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CONCURSO PÚBLICO PARA PROVIMENTO DE CARGOS DO QUADRO DE PESSOAL DA 

CELG GERAÇÃO E TRANSMISSÃO S.A. ˗ CELG GT 

 

EDITAL COMPLEMENTAR N. 4 AO EDITAL 01/2017  

 

O Presidente da CELG GERAÇÃO E TRANSMISSÃO – CELG GT, cumprindo as exigências da 

Constituição Federal em seu Art. 37, inciso II, bem como o que prescreve o Plano de Carreira e 

Remuneração da Empresa (PCR), torna público o presente Edital Complementar que: 

 

1. retifica o Anexo IV no que se refere ao Programa das Provas para o cargo de ANALISTA TÉCNICO – 

Engenheiro de Meio Ambiente, que exclui as seguintes legislações: 
 

 Lei nº 4.771, de 15 de setembro de 1965, que institui o Novo Código Florestal; 

 Decreto nº 3.179, de 21 de setembro de 1999, que dispõe sobre a especificação das sanções aplicáveis às 

condutas e atividades lesivas ao meio ambiente, e dá outras providências; 

 Medida Provisória nº 2.186-16, de 23 de agosto de 2001, que regulamenta o inciso II do § 1º e o § 4º do 

art. 225 da Constituição, os Arts. 1º, 8º, alínea “j”, 10, alínea “c”, 15 e 16, alíneas 3 e 4 da Convenção 

sobre Diversidade Biológica, que dispõe sobre o acesso ao patrimônio genético, a proteção e o acesso ao 

conhecimento tradicional associado, a repartição de benefícios e o acesso à tecnologia e transferência de 

tecnologia para sua conservação e utilização, e dá outras providências; 

 Decreto nº 3.945, de 28 de setembro de 2001, que define a composição do Conselho de Gestão do 

Patrimônio Genético e estabelece as normas para o seu funcionamento, mediante a regulamentação dos 

arts.10, 11, 12, 14, 15, 16, 18 e 19 da Medida Provisória nº 2.186-16, de 23 de agosto de 2001, que 

dispõe sobre o acesso ao patrimônio genético, a proteção e o acesso ao conhecimento tradicional 

associado, a repartição de benefícios e o acesso à tecnologia e transferência de tecnologia para sua 

conservação e utilização, e dá outras providências; 

 Decreto nº 5.459, de 7 de junho de 2005, que regulamenta o art.30 da Medida Provisória nº 2.186-16, de 

23 de agosto de 2001, disciplinando as sanções aplicáveis às condutas e atividades lesivas ao patrimônio 

genético ou ao conhecimento tradicional associado e dá outras providências. 

 

2. retifica o Anexo IV no que se refere ao Programa das Provas para o cargo de ANALISTA TÉCNICO – 

Engenheiro de Meio Ambiente, que inclui as seguintes legislações: 
 

 Lei 12.651, de 25 de maio de 2012, que dispõe sobre a proteção da vegetação nativa; altera as Leis 

n
os

 6.938, de 31 de agosto de 1981, 9.393, de 19 de dezembro de 1996, e 11.428, de 22 de dezembro de 

2006; revoga as Leis n
os

 4.771, de 15 de setembro de 1965, e 7.754, de 14 de abril de 1989, e a Medida 

Provisória n
o
 2.166-67, de 24 de agosto de 2001; e dá outras providências; 

 Resolução do CONAMA nº 411, de 06 de maio de 2009, que dispõe sobre procedimentos para inspeção 

de indústrias consumidoras ou transformadoras de produtos e subprodutos florestais madeireiros de 

origem nativa, bem como os respectivos padrões de nomenclatura e coeficientes de rendimento 

volumétricos, inclusive carvão vegetal e resíduos de serraria; 

 Resolução do CONAMA nº 474, de 06 de abril de 2016, que altera a Resolução nº 411, de 6 de maio de 

2009, que dispõe sobre procedimentos para inspeção de indústrias consumidoras ou transformadoras de 

produtos e subprodutos florestais madeireiros de origem nativa, bem como os respectivos padrões de 

nomenclatura e coeficientes de rendimento volumétricos, inclusive carvão vegetal e resíduos de serraria, 

e dá outras providências;  

 Resolução do CONAMA nº 428, de 17 de dezembro 2010, que dispõe, no âmbito do licenciamento 

ambiental sobre a autorização do órgão responsável pela administração da Unidade de Conservação 

(UC), de que trata o § 3º do artigo 36 da Lei nº 9.985 de 18 de julho de 2000, bem como sobre a ciência 

do órgão responsável pela administração da UC no caso de licenciamento ambiental de 

empreendimentos não sujeitos a EIA-RIMA e dá outras providências;  

 Resolução do CONAMA nº 473, de 11 de dezembro 2015, que prorroga os prazos previstos no §2º do 

art. 1º e inciso III do art. 5º da Resolução nº 428, de 17 de dezembro de 2010, que dispõe no âmbito do 
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licenciamento ambiental sobre a autorização do órgão responsável pela administração da Unidade de 

Conservação (UC), de que trata o § 3º do artigo 36 da Lei nº 9.985 de 18 de julho de 2000, bem como 

sobre a ciência do órgão responsável pela administração da UC no caso de licenciamento ambiental de 

empreendimentos não sujeitos a EIA-RIMA e dá outras providências;  

 Decreto nº 6.514, de 22 de julho de 2008, que dispõe sobre as infrações e sanções administrativas ao meio 

ambiente, estabelece o processo administrativo federal para apuração destas infrações, e dá outras 

providências;  

 Lei nº 12.305, de 02 de agosto de 2010, que institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos; altera a Lei 

n
o
 9.605, de 12 de fevereiro de 1998; e dá outras providências;  

 Decreto nº 7.404, de 23 de dezembro de 2010, que regulamenta a Lei n
o
 12.305, de 2 de agosto de 2010, 

que institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos, cria o Comitê Interministerial da Política Nacional 

de Resíduos Sólidos e o Comitê Orientador para a Implantação dos Sistemas de Logística Reversa, e dá 

outras providências; 

 

 

 

Os demais itens do Edital e de seus anexos permanecem inalterados. 

 

Goiânia, 03 de abril de 2017. 

 

 

Comissão do Concurso Celg-GT 2017 

 


